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RESUMO ENTREGUE QUANDO DA 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

 
Este projecto visa a criação do SIIAMEI - Sistema 
Integrado de Informação Arquivística do MEI que 
permita o acesso à documentação numa forma global e 
harmoniosa através da sua consulta presencial ou 
utilizando as plataformas tecnológica de difusão da 
informação em rede, utilizando site próprio ou em 
interoperabilidade com o portal da administração 
pública, portal de arquivos – PPA (Portal Português de 
Arquivos), APENET (Archives Portal of Europe on the 
Internet), etc, e que permita também um efectivo 
controlo da informação produzida e gerida pelo 
Ministério da Economia e da Inovação no sentido de 
reduzir os elevados custos de manutenção de informação 
sem valor administrativo e/ou cultural. 

Trata-se de desenvolver uma vertente integrada de 
“records management” e “archives” típica dos países 
desenvolvidos numa matriz anglo-saxónica. Rompe com 
a tradicional visão dos países latinos em que arquivos 
são só documentos históricos, sendo o resto da 
informação área de actuação dos informáticos e gestores. 

O SIIAMEI desenvolve as orientações do Conselho 
Internacional de Arquivos na defesa de que os países 
devem desenvolver políticas integradas de informação 
desde a criação dos documentos até à sua fase de destino 
final (arquivo histórico). Segue as conclusões emanadas 
pelo Órgão Coordenador da Política Arquivística 
Portuguesa, hoje Direcção-Geral de Arquivos, na análise 
ao censo feito em 1999 sobre o estado dos arquivos em 
Portugal onde se constatou que em Portugal existem 
cerca de 700 km de documentação acumulada sem 
controlo e com elevados custos de manutenção, 
precisamente por não haver investimento nesta área e 
não existirem políticas integradas de informação na 
Administração Pública. 

Este sistema de informação é tanto mais importante uma 
vez que contribui para: 

• abertura da informação da administração a todos os 
cidadãos e entidades activas da área da economia e 
investigação; 

• desburocratização de acesso a documentos oficiais 
necessários aos processos administrativos; 

• criação de uma consciência de cidadania; 

• preservação de uma documentação de importância 
capital para a história económica do Portugal 
Contemporâneo 

• implementação do conceito estado-aberto, neste 
caso aos olhos dos cidadãos nacionais e 
internacionais. 

É condição necessária à implementação do projecto 
SIIAMEI (Sistema Integrado de Informação Arquivística 
do MEI) a criação do ARQUIVO CENTRAL DO 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, em que toda a 
documentação de interesse patrimonial esteja acessível 
via internet e que o este Arquivo tenha as infra-
estruturas necessárias para o estabelecimento de 
protocolos com as universidades, institutos de ensino, 
câmaras municipais e arquivos, quer de âmbito nacional 
quer de âmbito internacional, permitindo a criação de 
salas de leitura virtuais nessas instituições, mas 
acedendo à documentação instalada nos depósitos do 
Arquivo.  

Pretende-se também que toda a documentação esteja 
prontamente acessível aos próprios serviços de forma a 
colmatar falhas nos processos administrativos em curso 
e a defender os interesses do Estado em sede 
Comunitária. 

O projecto tem vindo a ser desenvolvido desde 2004 
tendo sido materializado e tido um grande incremento a 
partir de 2006. 

A execução do Projecto permitirá um acesso 
desburocratizado, directo e universal à informação de 
interesse económico, numa verdadeira democratização 
do saber e do acesso à informação. 

Permitirá também o acesso a fontes importantes para se 
reescrever a história económica desde a implementação 
do Condicionamento Industrial, dos Planos de Fomento, 
do Sistema Integrado de Incentivos ao Investimento 
(SIII) até ao período expansionista de aplicação dos 
fundos comunitários do Portugal pós integração 
europeia. 

 


